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PREFEITURA DA CIDADE DE

SAO PAULO





ANEXO 7.1.

SÍNTESE DO ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA CONCESSÃO

ANEXO 7.1.

SÍNTESE DO ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DA CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE SÃO PAULO/ÁREA OPERACIONAL Nº 4

I. Apresentação

Este relatório técnico descreve sucintamente a metodologia e parâmetros operacionais e financeiros adotados pela Secretaria Municipal de Transportes / PMSP – SMT  para a avaliação econômico-financeira feita para o Edital de Licitação da Área Operacional nº 4 do Sistema de Transportes, por ônibus, deste Município. Foi utilizada como referencial para a determinação do valor máximo de remuneração, por passageiro registrado, fixado neste edital de licitação, a técnica conhecida por projeções via ¨fluxo de caixa econômico¨. 
II. Premissas e Parâmetros Utilizados para Simulações do Fluxo de Caixa Econômico – Área Operacional nº 4 

As projeções de receitas, custos operacionais e tributos vinculados aos serviços a serem licitados foram realizadas a preços de 01/agosto/07. A taxa interna de retorno (TIR) prevista, compatível ao valor de remuneração máximo por passageiro registrado, é de 18% ao ano. Esta última poderá oscilar em função dos riscos inerentes ao objeto da licitação, que serão assumidos pelo proponente. Estima-se que o retorno econômico indicado será viabilizado ao longo do prazo contratual de 10 (dez) anos.  

Demanda de Passageiros Registrados: A principal determinante do retorno econômico foi projetada linearmente, sem contemplar as taxas históricas de crescimento populacional deste Município. Os critérios aplicados nessas projeções são descritos na tabela 1:  
	Tabela 1 – Critérios de Projeção da Demanda  por Ônibus

	· Como referência, avaliou-se as quantidades médias de passageiros registrados (pagantes, gratuitos e integrados), por dia tipo, dos meses de setembro/06, outubro/06, novembro/06, março/07, abril/07 e maio/07, referente aos serviços objeto da licitação.

· Aplicou-se as sazonalidades dos meses atípicos, que afetam a demanda por transporte público por ônibus, para estimar as quantidades médias de passageiros equivalentes para os 12 meses do ano. 

· Projetou-se linearmente a demanda resultante, mantendo-a constante nos 10 anos simulados. (vide Fluxo de Referência – Quadro 1) 


1. Receita Operacional Bruta: 

Similarmente, essa variável foi projetada linearmente, valorizando-se a estimativa de passageiros transportados registrados pelo valor de remuneração máximo, por passageiro registrado,  indicado de R$ 1,6646 . Este último obtido pelas simulações efetuadas no fluxo de caixa econômico. (vide Fluxo de Referência – Quadro 2 )

2. Aquisição e Venda de Veículos:
Os procedimentos  descritos na tabela 2 foram utilizados para a valoração das receitas a serem obtidas pelas vendas de veículos usados (entrada de caixa), ao longo do prazo contratual, e para a aquisição de veículos usados no início do contrato (saída de caixa).
	  Tabela 2 - Critérios para Apuração do Valor de Aquisição e Venda de Veículos Usados

	· Para estimar os valores de aquisição e venda de veículos usados, adotou-se o método de depreciação conhecido por ¨inverso dos dígitos¨, com prazo de 8 (oito) anos e valor residual de 20% (vinte por cento).  

· Os trolebus a serem renovados ao longo do prazo contratual não tiveram o valor de venda lançado ao final do contrato por se tratarem de bens  reversíveis ao Poder Concedente 


3. Custo Operacional dos Serviços: 

Os custos e despesas administrativas respectivas foram projetados mediante as premissas e  critérios indicados na tabela 3:

	Tabela 3 – Frota Patrimonial 

	· A evolução da frota patrimonial, para a área operacional nº 4, encontra-se no quadro 3 do fluxo  econômico de referência, no qual foi simulada a substituição de 45 veículos básicos por 45 Padron LE (Low-Entry/Entrada Baixa) durante o 1º semestre, e, nos demais semestres, mais 180 veículos básicos por 180 veículos Padron LE, sendo 18 por semestre, até atingir a quantidade total de 225 Padron LE.

· Também foi considerado no fluxo de referência a renovação de 200 veículos básicos por 200 veículos tipo Padron.  Durante o 1º semestre foram substituídos 40 veículos básicos por Padron, e, nos semestres seguintes, 2 veículos básicos por Padron. No momento que a renovação de 225 veículos Padron LE, mencionada anteriormente, é completada, a renovação de veículos básicos por Padron é aumentada para 20 veículos por semestre, até completar a renovação de 200 veículos básicos por Padron.

· A idade média da frota simulada foi menor ou igual a 5 (cinco) anos, em todo o período contratual, não se admitindo veículo com idade superior a 10 (dez) anos.  Os preços de veículos novos utilizados nos custos operacionais são informados no quadro 8 do fluxo de referência. Para os veículos trolebus, indicados no quadro 8, adotou-se a média ponderada entre os preços dos veículos antigos e aqueles a serem renovados:

Trolebus com motor de corrente contínua (Frota Pública) – R$ 482.748

Trolebus acessível com motor de corrente alternada (Novo) – R$ 463.220

Os veículos da frota pública foram substituídos pelos veículos trolebus acessíveis novos, na periodicidade do cronograma fixado no anexo 4.5 item 3.


A composição da frota patrimonial inicial, por faixa etária, utilizada nas simulações é indicada no tabela 4: 
	Tabela 4 – Composição da Frota Patrimonial Utilizada nas Simulações

	Faixa Etária
	Padron
	Padron 15m
	Padron LE
	Básico
	Total

	Trolebús
	213
	-
	
	-
	213

	0-1
	9
	16
	
	55
	80

	1-2
	9
	16
	
	55
	80

	2-3
	9
	-
	
	55
	64

	3-4
	9
	-
	
	55
	64

	4-5
	9
	-
	
	55
	64

	5-6
	9
	-
	
	55
	64

	6-7
	9
	-
	
	55
	64

	7-8
	9
	-
	
	55
	64

	8-9
	10
	-
	
	54
	64

	9-10
	10
	-
	
	54
	64

	10
	10
	-
	
	54
	64

	Total:
	315
	32
	
	602
	949


	Tabela 5 – Mão-de-Obra Operacional:  motorista, cobrador, manutenção e fiscal   

	· Para o dimensionamento da equipe de operadores, por categoria, avaliou-se os fatores de utilização adotando-se a respectiva metodologia, comumente, aplicada no setor de transportes, por ônibus. Os fatores de utilização  estão indicados no quadro 14 do fluxo de referência, considerando-se o HVD (Hora Veículo Dia) médio do sistema em novembro/06. 

· Os salários nominais de operadores utilizados são aqueles acordados no dissídio de maio de 2.007, bem como os benefícios correspondentes (quadro 8 do fluxo de referência). Nas projeções efetuadas, aplicou-se o percentual de 4%, sobre os salários nominais de motorista e cobrador, como provisão de horas-extras.  


	Tabela 6 –  Custos Variáveis: combustíveis, lubrificantes e rodagem    

	· Foram orçados de acordo com os parâmetros técnicos indicados no fluxo de referência: quadro 10 = coeficientes de consumo; quadro 8= preços de insumos e  quadro 7 = percurso médio semestral da frota operacional.


	Tabela 7 – Provisão  para  o  Pessoal  Administrativo  e  Despesas Administrativas     

	· Como provisão para as despesas mensais de pessoal administrativo e respectivas despesas, foi orçado o valor de R$1.223,87 / mês, por veículo operacional, igual à praticada na planilha tarifária de nov/06, bem como o valor de R$ 1.673 / veículo / ano a título de despesas com seguro de responsabilidade civil.

· Nas despesas administrativas estão incluídos todos os dispêndios como: salários e encargos trabalhistas do pessoal administrativo, pró-labore, aluguéis, água, luz, energia, telefone, correio, IPTU,IPVA de veículos de apoio, licenciamento de veículos e seguro obrigatório, seguro de instalações, de vida em grupo e de colisão, serviços profissionais (manutenção, conservação e limpeza), uniformes, despesas legais, custo da garantia contratual, seguro de responsabilidade civil, entre outros.  


4. Investimentos

Os investimentos previstos são relatados na tabela abaixo: 

	Tabela 8 –  Investimentos Programados

	· Além dos veículos para o início das operações, foram previstos aqueles a serem adquiridos ao longo do prazo de concessão, de forma a manter a frota com idade média igual ou inferior a 5 (cinco) anos, não podendo, além disso, ter veículo com idade superior a 10 (dez) anos; adotou-se a premissa que todas as aquisições, após o início do contrato, serão por veículos novos a serem financiados.

· Considerou-se que, no início do contrato, os veículos a serem investidos serão  distribuídos uniformemente pelas faixas de idade, de forma a preservar a idade média da frota próxima a 5 (cinco) anos; para os veículos usados, os aportes serão efetuados com capital próprio, e para os veículos novos (faixa 0 a 1 ano), considerou-se que serão financiados de acordo com as condições detalhadas adiante.

· Valorizou-se também os investimentos em validadores eletrônicos, utilizando-se os preços de novos. (vide fluxo de referência - quadro 9)

· Os valores da garagem e instalações respectivas foram orçadas considerando 50% de depreciação, atualizando-se os valores (R$ / m2) de terreno, prédio administrativo e de manutenção e pátio, utilizados na planilha tarifária de Nov/06 e corrigidos até 01/maio/07. A tabela  9 indica a composição desses investimentos. 

· O capital de giro próprio foi estimado tomando-se por base os gastos em custos variáveis (combustíveis, lubrificantes, rodagem) e aluguel da garagem e frota pública suficientes para 15 dias de operação. Essa cifra de investimento foi de R$ 3.374.569 (vide fluxo de referência -  quadro 45).
· Não foram orçados os investimentos e custo operacional do Serviço Atende¨ e nem  dos AVLs, que serão remunerados de forma específica, prevista nos anexos do Edital.

· Quanto aos bens reversíveis, foi considerado apenas o investimento referente aos 140 veículos trolebus acessíveis. Demais bens reversíveis que poderão ser realizados pelo futuro Concessionário, não foram orçados no fluxo de referência.



	Tabela 9 – Provisão de  Investimentos  em  Garagem  e  Instalações 

	
	Terreno
	Prédio da Administração
	Prédio de Manutenção
	Pátio

	m2 / veículo patrimonial
	71,4

	4,3
	25,3
	71,4

	Preço Unitário (R$/ m2)
	154
	404
	232
	74

	Composição  do Investimento Previsto ( R$):
	· Terreno...........................

· prédio administrativo.......

· prédio de manutenção.....

· pátio...............................

· Total:................................
	8.071.068

1.277.457

4.323.661

3.881.551

17.553.737


5. Critérios Utilizados nos Cálculos das Depreciações 

Para as estimativas das despesas de depreciação contábil adotou-se o método linear, com vida útil compatível com a legislação fiscal, e sem valor residual, exceto nos casos em que o respectivo prazo de depreciação ultrapasse aquele do contrato. 
	Tabela 10 –  Critérios de Prazos de Depreciação / Amortização

	Componente
	Prazo de Depreciação

	Veiculos  Novos
	5 anos

	Veículos Usados com n anos, onde n>=2,5 anos
	2,5 anos

	Veículos Usados com n anos, onde n < 2,5 anos
	5 anos – n

	Veículos Auxiliares
	5 anos

	Garagem
	15 anos

	Máquinas e Equipamentos
	5 anos

	Móveis e Utensílios
	10 anos

	Equipamentos de Informática e Comunicações
	5 anos


6. Despesas de Financiamentos de Veículos Novos 

As  despesas de financiamentos de veículos foram orçadas com os  parâmetros indicados na tabela 11:

	  Tabela 11 –   Parâmetros para Financiamentos de Veículos Novos

	· capital próprio de 20%  

· financiamento de 80%

· despesas financeiras calculadas  pela  TJLP( 6,50% a.a ) + encargos BNDES (1,5% a.a ) + taxa de intermediação financeira (0,8% a.a) + encargos dos agentes financeiros(4,0% a .a )   

· prazo de financiamento: carência de 12 meses e amortização em  60 meses. 

Trolebus novos

· capital próprio de 10%  

· financiamento de 90%

· despesas financeiras calculadas  pela  TJLP( 6,50% a.a ) + encargos BNDES(1,5% a.a ) + taxa de intermediação financeira (0,8% a.a.) + encargos dos agentes financeiros(4,0% a .a )   

· prazo de financiamento: carência de 12 meses e amortização em  96 meses


7. Tributos

Os tributos pela prestação dos serviços, foram orçados segundo os critérios e parâmetros indicados  na tabela 12:

	  Tabela 12 –    Apuração de Tributos 

	· PIS/ COFINS:  aliquota de 3,65% sobre a receita operacional bruta.

· CPMF: alíquota de 0,38% sobre 55% da receita operacional bruta.

· IMPOSTO DE RENDA: alíquota básica de 15% sobre o resultado operacional e não operacional antes dos impostos e alíquota adicional de 10% sobre esse resultado que exceder o valor de R$240.000,00, por ano.

· Contribuição Social sobre o lucro: alíquota de 9% sobre o resultado indicado acima, excluída da base de cálculo o próprio valor dessa contribuição. 
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